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RESUMO  
Este trabalho objetivou verificar a percepção dos agricultores feirantes do município de Nova 
Olímpia-MT, no tocante às políticas públicas voltadas ao fomento da agricultura familiar. A 
pesquisa fez uso de uma abordagem qualiquantitativa sendo de natureza descritiva quanto 
ao objeto de estudo. O estudo de caso juntamente com o uso de questionário semiestruturado 
e entrevistas foram os instrumentos de coletas de dados utilizados visando satisfazer as 
proposições deste trabalho. Os resultados indicaram que apenas 39% dos entrevistados 
afirmaram ter conhecimento sobre as leis que norteiam a agricultura familiar, o que resulta em 
uma baixa percepção acerca da importância das leis que norteiam a atividade local. Essa 
situação ficou evidenciada quando os agricultores foram indagados sobre a lei de Segurança 
Alimentar e de Agricultura Orgânica, a qual a maioria alegou não ter conhecimento quanto 
aos objetivos da legislação. Em relação a programas e ações públicas, existe, porém de forma 
limitada, uma participação de entidades como EMPAER e SEDER em ações organizadas para 
reforma da feira e eventos de confecção e venda de produtos dos feirantes. Portanto, o estudo 
revela que existe muita desinformação por parte dos agricultores locais em relação aos 
programas que fomentam a agricultura familiar. A insuficiência de ações do poder público 
também é apontada como um gargalo que limita a capacidade de articulação e fortalecimento 
da agricultura familiar local.  

Palavras-chave: Agricultura familiar. Feirantes. Políticas públicas. 

ABSTRACT 
This work aimed to verify the perception of farm marketers in the municipality of Nova Olímpia-

MT, regarding public policies aimed at promoting family farming. The research used a 

qualiquantitative approach, of descriptive nature regarding to the object of study. The case 

study together with the use of a semi-structured questionnaire and interviews were the data 

collection tools used in order to satisfy the work propositions. The results indicated that only 

39% of the interviewees affirmed have knowledge about the laws that guide family agriculture, 
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which results in a low perception about the importance of the laws that guide the local activity. 

This situation became evident when the farmers were asked about the Food Security and 

Organic Farming Law, in which the majority claimed not to have knowledge about the 

objectives of the legislation. In relation to public programs and actions, there is, but in a limited 

way, a participation of entities such as EMPAER and SEDER in organized actions for the 

reform of the fair structure and events of confection and sale of products of the marketers. 

Therefore, the study reveals that there is a lot of misinformation on the part of local farmers 

regarding the programs that foster family agriculture. The insufficiency of public power actions 

is also pointed out as a bottleneck that limits the ability to articulate and strengthen local family 

farming. 

Keywords: Family farming. Market vendors. Public policies. 

1. Introdução 

O Censo Agropecuário 2017 (Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística - IBGE, 

2017) apontou que 77% dos estabelecimentos rurais no Brasil são classificados como de 

agricultura familiar, responsáveis por 23% da produção agropecuária do país. Dessa forma, 

além de contribuir com a geração de emprego e renda, a agricultura familiar garante a oferta 

de alimentos de qualidade no mercado interno, solidificando as estratégias de segurança 

alimentar do país (COMPANHIA NACIONAL DE ABASTECIMENTO - CONAB, 2017).  

A grande representação do segmento garantiu que, a partir da década de 1990, as leis 

de abrangência nacional favoráveis à consolidação da agricultura familiar começassem a se 

impulsionar, oportunizando a criação de programas governamentais, tais como o Programa 

Nacional de Fortalecimento da Agricultura Familiar (PRONAF), a Previdência Social Rural, o 

Programa de Aquisição de Alimentos (PAA) e o Programa Nacional de Alimentação Escolar 

(PNAE), voltados a garantir tanto a permanência dos agricultores nas propriedades rurais 

quanto a comercialização de seus produtos (CARDOSO et al., 2018; DENARDI, 2001). 

Nesse cenário, os estudos sobre sociedades rurais têm indicado mudanças graduais, 

como a intensificação das relações campo-cidade e a continuidade (ou não) das políticas para 

a agricultura familiar, que tratam principalmente das questões como custos de produção, 

transporte, processamento e distribuição de alimentos e fibras (BALBINO et al., 2023; 

NASCIMENTO et al., 2022; MENDONÇA, 2015). Não obstante, verifica-se a permanência de 

barreiras históricas e estruturais que limitam a expansão da agricultura familiar no Brasil, 

caracterizada pela relação direta entre a família rural e as atividades agropecuárias e 

artesanais (SILVA; NUNES, 2023).  

Nesse sentido, para melhor compreensão das contribuições e limitações das leis e sua 

aplicabilidade, é preciso se atentar aos diferentes modelos teóricos que possibilitam a 

compreensão da realidade, as ideias, as crenças e as interpretações de mundo em sua 



   

XI SEMINÁRIO INTERNACIONAL SOBRE DESENVOLVIMENTO REGIONAL – Desenvolvimento Regional em tempos 

de emergência climática: desafios e oportunidades 

ISSN 2447-4622 

3 
 

construção; os atores e seus interesses na intervenção do Estado, bem como as instituições, 

suas oportunidades e resistências aos processos (SOUSA, 2021). 

Frente a isso, o objetivo desse trabalho foi verificar a percepção dos agricultores 

feirantes em relação às políticas públicas voltadas ao fortalecimento da atividade rural no 

município de Nova Olímpia no estado de Mato Grosso. Buscou-se caracterizar o perfil dos 

agricultores feirantes e seu nível de conhecimento acerca da legislação e dos programas 

legais que influenciam seu ambiente, identificando possíveis contribuições no fomento às 

atividades de produção e comercialização.  

A importância de se analisar as políticas públicas direcionadas à agricultura familiar se 

justifica devido ao seu potencial como elemento de transformação social, econômica e 

política, que pode viabilizar a assistência aos produtores rurais, a partir dos resultados de seu 

alcance e efetividade nas frentes para as quais foram propostas. 

O artigo foi estruturado em cinco seções, incluindo a introdução. Na segunda seção é 

discutido um breve referencial sobre políticas públicas que incentivam o desenvolvimento da 

agricultura familiar. A terceira seção compreende a metodologia do trabalho. A quarta seção 

apresenta os principais resultados alcançados com a pesquisa. Por fim, são expostas as 

considerações finais do trabalho. 

2. Referencial Teórico 

2.1. Agricultura Familiar  

No cenário agrícola brasileiro, a agricultura familiar tem se destacado devido ao fato 

de um grande número de pessoas ainda viver no campo, estabelecidas principalmente em 

unidades de produção familiar (ZANGARO, 1998). Como resultado, a agricultura familiar tem 

se tornado cada vez mais objeto de pesquisa em diversas áreas do conhecimento. 

No Brasil, o conceito de agricultura familiar é definido pela Lei nº 11.326/2006, 

conhecida como "Lei da Agricultura Familiar", que estabelece os conceitos, princípios e 

instrumentos destinados à formulação de políticas públicas exclusivamente voltadas para a 

agricultura familiar (BRASIL, 2006). Segundo essa lei, considera-se agricultor familiar todo 

indivíduo que pratica atividades no meio rural e atende obrigatoriamente aos seguintes 

requisitos: 

• Não possui área maior do que 4 (quatro) módulos fiscais em qualquer título de posse; 

• Utiliza predominantemente mão-de-obra da própria família nas atividades econômicas 

do seu estabelecimento ou empreendimento; 

• Possui renda familiar predominantemente originada de atividades econômicas 

relacionadas ao próprio estabelecimento ou empreendimento; 
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• Dirige seu estabelecimento ou empreendimento com sua família (BRASIL 2006. Lei 

nº. 11.326, Art. 3º). 

A caracterização da produção familiar no Brasil se assemelha à perspectiva do 

campesinato, sendo uma unidade produtiva composta por propriedades rurais onde o trabalho 

é realizado diretamente pela família que a detém. A produção tem como objetivo principal a 

subsistência, e a comercialização dos produtos representa uma fonte de renda. 

É importante ressaltar que a produção para subsistência e o comércio de produtos 

excedentes para geração de renda são responsáveis por 80% da produção mundial de 

alimentos (CRESOL, 2019). No Brasil, de acordo com dados do Instituto Brasileiro de 

Geografia e Estatística (IBGE, 2006), os pequenos agricultores são responsáveis por 87% da 

produção de mandioca, 70% do feijão, 60% do leite e 34% do arroz nacional. Na produção de 

carne, os pequenos agricultores também têm uma participação significativa, representando 

59% do rebanho suíno, 30% do bovino e 50% das aves. 

Esses dados comprovam a importância econômica do setor, que serve de base para 

90% dos municípios brasileiros com até 20 mil habitantes (CRESOL, 2019) e utiliza o meio 

mais comum e direto de comercialização dos produtos: as feiras livres. As feiras livres têm 

uma longa tradição como uma das formas mais antigas de comércio, remontando à 

antiguidade e se desenvolvendo especialmente após a Idade Média. Atualmente, elas são 

uma atividade social, cultural e econômica (BRUGGER, 2014). 

Colla et al. (2007) identificaram que, nesse modelo de comércio, os agricultores 

feirantes valorizam a venda direta ao consumidor, evitando intermediários, custos de 

transação e problemas contratuais, com base na relação de confiança estabelecida com os 

clientes. 

De acordo com a Empresa Brasileira de Pesquisa Agropecuária (EMBRAPA, 2014), 

as feiras livres são um ambiente favorável para a venda de produtos provenientes da 

agricultura familiar, uma vez que muitas vezes a produção não atinge os padrões exigidos 

pelos grandes mercados em termos de qualidade e quantidade, o que dificulta sua 

comercialização. 

Nesse sentido, a falta de investimento no setor, que possibilitaria o acesso a 

tecnologias e capacitação, dificulta para o produtor familiar atender às exigências de 

qualidade, quantidade e preços baixos do grande comércio (COLLA et al., 2007), tornando 

necessária a intervenção do poder público para proporcionar condições de produção mais 

competitivas e justas. 

2.2. Políticas Públicas de Incentivo à Agricultura Familiar 
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Uma Política Pública (PP), conforme Teixeira (2002), pode ser caracterizada como 

uma diretriz orientadora da ação do poder público, com o objetivo de atender às necessidades 

de grupos vulneráveis e promover o desenvolvimento econômico e social por meio da criação 

de alternativas de emprego e renda. 

No contexto da agricultura, as políticas públicas voltadas para esse setor existem 

desde meados da década de 1960, quando o Governo Federal lançou o Sistema Nacional de 

Crédito Rural (SNCR). No entanto, essas políticas eram mais direcionadas aos grandes 

produtores rurais, visando atender aos interesses dessa classe e ampliar a produção de grãos 

destinados à exportação (MELO, 2022). Esse favorecimento resultou no desenvolvimento dos 

grandes empreendimentos do agronegócio, que em 2021 foram responsáveis por metade das 

exportações brasileiras (DUARTE, 2019). 

Melo (2022) menciona que somente em 1996, após vários debates entre a sociedade 

e o poder público, foi reconhecida a necessidade de um atendimento específico à parcela 

significativa da população rural que até então estava desassistida. Surgiu então o Programa 

Nacional de Agricultura Familiar (PRONAF), voltado principalmente para os pequenos 

produtores. Esse programa, juntamente com outras iniciativas como a Previdência Social 

Rural (PSR), Programa de Aquisição de Alimentos (PAA) e Programa Nacional de 

Alimentação Escolar (PNAE), compõe o conjunto de políticas de âmbito nacional voltadas 

para a consolidação da agricultura familiar.  

2.2.1. Previdência Social Rural (PSR)  

Assegurada pelo artigo 48 da Lei 8.213/91, a Previdência Social Rural (PR) garante 

ao trabalhador rural um benefício mensal equivalente a um salário mínimo vigente, desde que 

cumpra os requisitos de ser trabalhador rural comprovado, exercendo a atividade rural por no 

mínimo 15 anos e tendo uma idade mínima de 55 anos para mulheres e 60 anos para 

homens. 

Ao compararmos o sistema previdenciário rural com o urbano, observamos algumas 

especificidades na previdência rural. Em vez de contribuir com base nos salários/rendimentos 

recebidos, os trabalhadores rurais contribuem com uma porcentagem sobre o valor da 

produção comercializada, e o recolhimento dessa contribuição é responsabilidade dos 

compradores. Além disso, os trabalhadores rurais autônomos não precisam atingir um 

período mínimo de contribuição, bastando comprovar o tempo de atividade por meio de 

documentação, como título de propriedade, contrato de parceria ou arrendamento, notas de 

venda da produção rural (blocos de notas do produtor rural) ou declaração expedida pelo 
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sindicato rural, homologada pelo Instituto Nacional de Seguridade Social – INSS (BRUMER, 

2002). 

Os benefícios previdenciários rurais estão disponíveis em praticamente todos os 

municípios brasileiros e contribuem para o aumento da renda não apenas dos indivíduos, 

mas também dos próprios municípios (GALIZA; VALADARES, 2016). 

2.2.2. Programa de Aquisição de Alimentos (PAA) 

O Programa de Aquisição de Alimentos da Agricultura Familiar (PAA) foi estabelecido 

pelo artigo 19 da Lei nº 10.696/2003 e tem como principais objetivos incentivar a agricultura 

familiar e proporcionar acesso à alimentação. Esse programa legaliza a aquisição direta de 

produtos dos agricultores familiares, principalmente os itens da cesta básica, sem a 

necessidade de licitação. Além disso, ele permite o pagamento de um preço mais justo e 

próximo ao praticado no mercado local para os demais produtores (PERACI; BITTENCOURT, 

2010). 

O público beneficiário do PAA é composto pelos fornecedores de alimentos e pelos 

consumidores. Os fornecedores de alimentos incluem agricultores familiares, assentados da 

reforma agrária, silvicultores, aquicultores, extrativistas, pescadores artesanais, indígenas, 

membros de comunidades remanescentes de quilombos rurais e outros povos e 

comunidades tradicionais que atendam aos requisitos estabelecidos pela Lei da Agricultura 

Familiar. 

Os consumidores são representados por pessoas em situação de insegurança 

alimentar/nutricional que são atendidas pelos Conselhos de Assistência Social, sejam eles 

estaduais, municipais ou federais (CONAB, 2012). 

Dessa forma, o PAA estabelece uma importante via de comercialização, permitindo 

que os agricultores familiares tenham acesso aos mercados consumidores e ofereçam seus 

produtos diretamente. Além disso, o programa melhora as condições de alimentação das 

pessoas em situação de vulnerabilidade social ou insegurança alimentar (RAMBO, 2016; 

PERACI; BITTENCOURT, 2010). 

2.2.3. Programa Nacional de Alimentação Escolar (PNAE) 

O Programa Nacional de Alimentação Escolar (PNAE) é considerado o programa 

social do Governo Federal na área de alimentação e nutrição mais antigo. Sua criação foi 

formalizada por meio do Decreto nº 37.106/1955. 

A conexão entre o PNAE e a agricultura familiar começou com a promulgação da Lei 

Federal 11.947/2009, que estabeleceu um vínculo institucional entre a alimentação escolar e 

a produção local ou regional da agricultura familiar (OLIVEIRA, 2014). Conforme o artigo 14 
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dessa lei, no mínimo 30% dos recursos destinados ao programa devem ser utilizados para 

adquirir alimentos diretamente da agricultura familiar e do empreendedor familiar rural. 

O PNAE abrange todas as etapas da educação básica pública, fornecendo recursos 

financeiros para aquisição da merenda escolar em todos os municípios brasileiros. Segundo 

o site do Fundo Nacional de Desenvolvimento da Educação (FNDE), esses recursos são 

repassados em 10 parcelas mensais (de fevereiro a novembro) e cobrem os 200 dias letivos. 

Os valores repassados são definidos de acordo com o número de alunos matriculados em 

cada rede de ensino. 

Graças a esse programa, tem havido uma importante contribuição tanto para a 

implementação da qualidade da alimentação escolar quanto para os agricultores familiares, 

permitindo que os estudantes tenham acesso diário a alimentos naturais produzidos 

diretamente pela agricultura familiar da região. 

2.2.4. Programa Nacional de Fortalecimento da Agricultura Familiar (PRONAF) 

O Programa Nacional de Fortalecimento da Agricultura Familiar (PRONAF) foi criado 

pelo Decreto nº 1.946/1996 e é considerado a principal política pública do governo brasileiro 

para apoiar os agricultores familiares. 

O programa desempenha um papel crucial no fornecimento de crédito rural, 

oferecendo condições mais favoráveis para as atividades agropecuárias do setor familiar. Seu 

objetivo é promover o desenvolvimento sustentável, a geração de emprego, além de 

melhorias na qualidade de vida e na renda dos agricultores familiares (DENARDI, 2001; 

NEVES; SILVA, 2014; OLIVEIRA, 2014). 

O PRONAF possui quatro grandes linhas de ação: a) financiamento da produção; b) 

financiamento da infraestrutura e serviços municipais; c) capacitação e profissionalização dos 

agricultores familiares; e d) financiamento de pesquisa e extensão rural. Essas linhas de 

financiamento incluem diversas modalidades de crédito, abrangendo desde o custeio da 

produção até a implantação de agroindústrias (SIMÕES et all, 2018). 

Graças a essas linhas de crédito, muitos agricultores puderam acessar recursos que 

anteriormente eram difíceis de obter (LEAL et al., 2017). Em 2020, o programa destinou R$ 

10,1 bilhões para 357.127 contratos de crédito rural, representando um aumento de 14% em 

relação à safra de 2019. 

Apesar da importância desses programas e do aumento dos investimentos, a 

desigualdade no acesso ainda persiste (RAMBO, 2016). Tanto o PRONAF quanto o PAA 

ainda não conseguem abranger todos os agricultores, necessitando de soluções para 

universalizar o acesso dos agricultores familiares aos programas existentes de apoio rural. 
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3. Metodologia 

Para fundamentar teoricamente a pesquisa, foi realizado inicialmente um levantamento 

bibliográfico sobre a legislação e os programas governamentais voltados para a agricultura 

familiar. Gerhardt e Silveira (2009) definem o levantamento como a pesquisa bibliográfica de 

referências teóricas obtidas por meio de fontes escritas e eletrônicas, como livros, artigos 

científicos e outros recursos. 

A pesquisa é caracterizada como um estudo de caso descritivo, com abordagem 

qualiquantitativa. O método de estudo de caso tem como objetivo compreender em 

profundidade uma situação específica que se supõe ser única, buscando identificar o que é 

essencial e característico nela (FONSECA, 2002). É descritiva, pois, de acordo com Gil 

(2008), tem a intenção de relatar uma percepção específica dos agricultores feirantes de Nova 

Olímpia (MT), enquanto a abordagem qualiquantitativa permite a coleta de dados de 

diferentes formas, visando a uma compreensão mais abrangente do problema de pesquisa 

(CRESWELL, 2007). 

A coleta de dados foi realizada por meio da aplicação de um questionário 

semiestruturado, composto por perguntas organizadas, com linguagem simples e direta, com 

o objetivo de levantar opiniões e sentimentos sobre as situações vivenciadas (GERHARDT; 

SILVEIRA, 2009), além de entrevistas com o presidente da associação dos feirantes, o 

secretário de agricultura do município e a representante da Empresa Matogrossense de 

Pesquisa Assistência Técnica e Extensão Rural (EMPAER). 

A estrutura do questionário consistiu em dois blocos: o primeiro tinha como objetivo 

caracterizar o perfil dos agricultores feirantes, enquanto o segundo continha questões 

relacionadas à percepção sobre a legislação e os programas governamentais. A área de 

estudo foi a Feira Municipal de Nova Olímpia (MT), que conta com até 70 feirantes. Durante 

a pesquisa, apenas 40 feirantes compareceram de forma contínua e, desses, 36 responderam 

ao questionário. As respostas dos questionários e das entrevistas foram transcritas e 

classificadas de acordo com as categorias qualitativas ou quantitativas. Com base nas 

similaridades e discrepâncias encontradas, os dados foram tabulados, analisados e 

interpretados por meio de análise descritiva. 

4. Resultados e Discussão 

Esta seção apresenta a análise da caracterização dos agricultores feirantes do município de 

Nova Olímpia-MT. Em seguida, são realizadas considerações sobre a percepção desses 

agricultores em relação às políticas públicas que regulam as atividades oriundas da agricultura 

familiar. 
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4.1 Caracterização dos agricultores feirantes 

Entre os agricultores feirantes de Nova Olímpia (MT), o gênero feminino prevalece com 

64%, a faixa etária majoritária é dos 40 a 59 anos (91,67%) e 83% dos entrevistados 

declararam estado civil como casado(a) ou morando com um companheiro(a). Em relação à 

escolaridade, 59% cursou o ensino fundamental, com 86% tendo cursado todo em instituição 

pública (Tabela 1). 

Tabela 1 – Caracterização dos Agricultores Feirantes de Nova Olímpia-MT (em %). 

Gênero Idade Estado Civil Escolaridade Histórico Escolar 

Feminino 
64% 

20 – 39 
anos 

2,78% 

Solteiro (a) 
6% 

Não estudou 
8% 

Todo em instituição 
pública 

86% 

Masculino 
36% 

40 – 59 
anos 

91,67% 

Casado (a) / mora 
com companheiro (a) 

83% 

Ensino 
fundamental 

59% 

Não frequentou escola 
14% 

 Outro 
0% 

60 – 79 
anos 

5,55% 

Separado (a) / 
divorciado (a) 

11% 

Ensino médio / 
técnico 

33% 

Frequentou instituição 
pública e privada 

0% 

Total: 
100% 

Total: 
100% 

Total: 
100% 

Total: 
100% 

Total: 
100% 

Fonte: Elaborado pelos autores, 2022. 

 

Dados do Instituto de Pesquisa Econômica Aplicada (IPEA, 2019) demonstraram que 

a presença feminina no mercado de trabalho brasileiro aumentou ao longo dos anos, 

passando de 56,1% em 1992 para 61,6% em 2015, com projeção de alcançar 64,3% até 2030. 

Essa tendência é consistente com os resultados da pesquisa realizada, que revelaram uma 

maior participação das mulheres no ambiente da feira. 

Em relação ao perfil dos agricultores feirantes, Lucena et al. (2019) encontraram 

características semelhantes nas variáveis "idade" e "grau de instrução". Segundo o estudo, 

60% dos entrevistados tinham mais de 45 anos e 46,67% possuíam apenas o ensino 

fundamental. Quanto à escolaridade, Foguesatto et al. (2016) ressaltam que a dificuldade de 

acesso à educação, especialmente nas áreas rurais, e a necessidade de contribuir para a 

renda familiar podem ser fatores que influenciam a não conclusão dos estudos. 

Esses fatores também podem explicar o baixo percentual de jovens trabalhando na 

feira (2,78%), já que muitos deixam o campo e migram para a cidade em busca de melhores 

oportunidades educacionais, de saúde e de emprego. 

4.2 Percepção sobre as Políticas Públicas de amparo à Agricultura Familiar  
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Na segunda parte do questionário, foram indicadas aos feirantes as leis que se aplicam 

no âmbito da agricultura familiar (Quadro 1). Quando questionados se tinham conhecimento 

sobre a legislação que impacta na propriedade, somente 39% dos entrevistados afirmou ter, 

mesmo que de forma básica, conhecimento sobre as leis que norteiam a agricultura familiar. 

 

Quadro 1 – Legislação aplicável no âmbito da Agricultura Familiar apresentada 
aos agricultores. 

LEIS DESCRIÇÃO 

Agricultura 
Familiar 

Estabelece as diretrizes para a formulação da Política Nacional 
da Agricultura Familiar e Empreendimentos Familiares Rurais 
(LEI Nº 11.326/2006) 

Agricultura 
Orgânica 

Dispõe sobre a agricultura orgânica e dá outras providências (LEI 
Nº 10.831/2003) 

Benefícios da 
Previdência 

Social 

Dispõe sobre os Planos de Benefícios da Previdência Social e dá 
outras providências (LEI Nº 8.213/1991) 

Segurança 
Alimentar e 
Nutricional 

Cria o Sistema Nacional de Segurança Alimentar e Nutricional 
(SISAN) com vistas em assegurar o direito humano à alimentação 
adequada e dá outras providências (LEI Nº 11.346/2006) 

Fonte: Elaborado pelos autores, 2022. 
 

A Lei da Agricultura Familiar é responsável por caracterizar o agricultor e a propriedade 

familiar, estabelecendo critérios de classificação que são utilizados na implementação de 

programas governamentais. Agricultores que não se enquadram nessas definições podem ser 

excluídos de programas de crédito, por exemplo. Dos agricultores entrevistados, 58% 

afirmaram conhecer essa lei, no entanto, 67% consideraram que ela não tem impacto efetivo 

em suas atividades. Esse resultado indica que a maioria dos produtores locais enfrenta 

dificuldades em compreender o conteúdo das políticas públicas direcionadas à agricultura 

familiar, o que pode estar relacionado à falta de ações do poder público local. 

Quanto à Lei nº 10.831/2003, que trata da Agricultura Orgânica, há um certo nível de 

reconhecimento por parte dos agricultores locais (58%), porém eles destacam que ela não 

afeta suas atividades, uma vez que não utilizam esse sistema de produção. A justificativa para 

não adotá-lo é que, nesse sistema, os produtos levam mais tempo para serem cultivados e os 

custos de produção aumentam, o que encarece o valor final do produto e muitas vezes não 

pode ser repassado ao consumidor. 

A agricultura orgânica é um processo produtivo comprometido com a garantia da 

saúde humana, que utiliza tecnologias adequadas à realidade local, como solo, topografia, 

clima, água e biodiversidade específica de cada contexto (ASSOCIAÇÃO DE AGRICULTURA 
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ORGÂNICA - AAO, 1989). Diante disso, é necessário que o poder público promova o fomento 

desse sistema de produção, visando a sustentabilidade. 

Por outro lado, o conhecimento sobre a Lei nº 8.213/1991, que trata dos Benefícios da 

Previdência Social, foi significativamente maior em comparação com as outras leis. No total, 

75% dos agricultores afirmaram conhecer o conteúdo dessa lei e 60% consideram-na 

importante para o exercício de suas atividades. 

Em relação à Segurança Alimentar e Nutricional, regulamentada pela Lei nº 

11.346/2006, que visa garantir o direito à alimentação adequada, obteve-se um percentual de 

reconhecimento de 33% pelos agricultores, com total desconhecimento de sua importância 

para a atividade. 

A falta de importância declarada pelos agricultores em relação a esse conjunto de leis 

ocorre principalmente devido à falta de conhecimento sobre seus objetivos, que incluem 

garantir a qualidade da alimentação, acesso a benefícios financeiros e sociais, além de 

melhorias na produção e distribuição dos produtos. 

Além desse conjunto de leis, de acordo com o Quadro 2, foram apresentados alguns 

programas governamentais voltados para a agricultura familiar, nos quais se verificou um alto 

nível de desconhecimento entre os agricultores. 

 

Quadro 2 – Programas voltados à Agricultura Familiar apresentados aos 
agricultores. 

PROGRAMAS DESCRIÇÃO 

Banco da 
Terra 

Institui o Fundo de Terras e da Reforma Agrária (Banco da 
Terra) e dá outras providências (LEI COMPLEMENTAR Nº 
93/1998) 

PNATER 
e 

PRONATER 

Institui a Política Nacional de Assistência Técnica e Extensão 
Rural para a Agricultura Familiar e Reforma Agrária (PNATER) 
e o Programa Nacional de Assistência Técnica e Extensão 
Rural na Agricultura Familiar e na Reforma Agrária 
(PRONATER) (LEI Nº 12.188/2010) 

Programa de 
Fomento as 
Atividades 
Produtivas 

Rurais 

Institui o Programa de Apoio à Conservação Ambiental e o 
Programa de Fomento às Atividades Produtivas Rurais (LEI N° 
12.512/2011) 
Regulamenta a Lei nº 12.512, de 14 de outubro de 2011, que 
institui o Programa de Fomento às Atividades Produtivas Rurais 
(DECRETO N° 9.221/2017) 

PAA (Alimenta 
Brasil) 

Institui o Programa Auxílio Brasil e o Programa Alimenta Brasil 
(LEI Nº 14.28/2021) 

PNAE 
Dispõe sobre o atendimento da alimentação escolar e do 
Programa Dinheiro Direto na Escola aos alunos da educação 
básica (LEI Nº 11.947/2009) 
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PRONAF 
Cria o Programa Nacional de Fortalecimento da Agricultura 
Familiar (PRONAF), e dá outras providências (DECRETO N° 
1.946/1996) 

Fonte: Elaborado pelos autores, 2022.  
 

O Programa Banco da Terra foi criado para viabilizar o financiamento de imóveis rurais 

(VARGAS, 2001). Destinado a agricultores comprovadamente com pelo menos 5 anos de 

experiência agrícola, esse programa foi importante para a aquisição de propriedades por 18% 

dos agricultores entrevistados. No entanto, 33% dos agricultores feirantes afirmaram conhecer 

o programa, mas não consideraram que ele teve qualquer impacto em suas atividades, 

possivelmente porque já possuíam propriedades em seu próprio nome. 

Outros quatro programas apresentados aos agricultores feirantes locais foram 

reconhecidos em baixíssimo nível e tiveram pouco impacto. A Política Nacional de Assistência 

Técnica e Extensão Rural (PNATER), juntamente com o Programa Nacional de Assistência 

Técnica e Extensão Rural na Agricultura Familiar (PRONATER), e o Programa de Fomento 

às Atividades Produtivas Rurais obtiveram um percentual de conhecimento de 6%, 8% e 11%, 

respectivamente. 

O PNATER e o PRONATER têm como objetivo promover o desenvolvimento rural por 

meio de iniciativas econômicas (BRASIL, 2010), assim como o Programa de Fomento que 

realiza um acompanhamento social e produtivo, além de oferecer recursos financeiros não 

reembolsáveis (BRASIL, 2011). Essas iniciativas poderiam ser de grande valor para os 

agricultores familiares em suas atividades e no aumento de sua renda, mas a falta de 

conhecimento dos entrevistados sobre seus objetivos sugere que esses programas 

provavelmente não existem no município ou, se existem, não são devidamente divulgados. 

Em relação ao Programa de Aquisição de Alimentos (PAA), os resultados foram 

razoáveis, pois 47% dos agricultores feirantes reconhecem o programa, mas 86% declararam 

que ele não impacta em suas atividades. Esse resultado é surpreendentemente negativo, 

considerando que a prefeitura de Nova Olímpia (MT) aderiu ao programa e, de acordo com 

uma publicação em seu site, o PAA tem impulsionado a agricultura familiar no município. O 

PAA foi substituído em dezembro de 2021 pelo Programa Alimenta Brasil e, embora tenha o 

mesmo propósito do programa anterior, especialistas acreditam que seria melhor retomar e 

fortalecer o PAA, em vez de substituí-lo. 

O Programa Nacional de Alimentação Escolar (PNAE) obteve resultados positivos em 

termos de reconhecimento, com 69% dos agricultores feirantes afirmando conhecer o 

programa, e 28% considerando-o impactante. Em seguida, o Programa Nacional de 

Fortalecimento da Agricultura Familiar (PRONAF) teve um percentual de reconhecimento de 
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75%. O PRONAF teve o maior impacto na vida e nas atividades do agricultor familiar entre os 

programas apresentados. Para 56% dos agricultores, o acesso ao PRONAF foi extremamente 

útil e vantajoso, permitindo a compra de insumos, gado, construção de poços e aquisição de 

equipamentos para o plantio. Mesmo aqueles que ainda não se beneficiaram do programa 

declararam que poderiam usá-lo caso haja necessidade. 

4.3 Feira Municipal de Nova Olímpia – MT 

A feira municipal é tida como a principal opção de comercialização dos agricultores 

locais, devido a não manterem relações comerciais externas, seja com a prefeitura, escolas 

ou demais organizações públicas a qual se destinam os alimentos repassados pelos 

programas. O presidente da Associação de Feirantes de Nova Olímpia (AFNO) complementa 

que a maior fraqueza do agricultor familiar é o acesso ao crédito e a extensionista da 

EMPAER, isso justifica o motivo que leva os agricultores a se restringir apenas a 

comercialização na feira: 

“[...] a maioria deles não possui inscrição estadual para entregar mercadorias em mercados, 

por exemplo. Hoje há uma burocracia muito grande para fazer a inscrição estadual (antes era 

mais fácil), necessitando de vários documentos, bem mais complexo e que não compensa ao 

agricultor, que pagará um valor alto e não possui capacidade de entregar a mesma quantidade 

de produtos no mês para ser suficiente para a venda nos mercados.” 

 

Na percepção dos agricultores locais, esses problemas poderiam ser amenizados ou 

erradicados por meio do auxílio do poder público, seja como ajuda total (53%) ou parcial 

(47%). As entidades responsáveis pelo incentivo ao desenvolvimento rural no município de 

Nova Olímpia (MT) são representadas pela Empresa Mato-grossense de Pesquisa, 

Assistência e Extensão Rural (EMPAER) e pela Secretaria Municipal de Desenvolvimento 

Rural (SEDER). Atuando em conjunto, elas possuem o objetivo de incentivar as boas práticas 

rurais e difundir novas tecnologias para gerar e garantir o desenvolvimento econômico, social 

e ambiental da agricultura familiar local. 

De acordo com a extensionista da EMPAER, a entidade não possui uma equipe 

numerosa formada por especialistas de cada área voltada para agricultura. No momento, ela 

possui menos de cinco funcionários, todos atuando em conjunto, sem divisão de funções. 

Devido a essa falta de pessoal, é preciso buscar apoio em outras entidades ou profissionais 

capacitados para a realização das atividades que requerem conhecimentos que os 

funcionários atuais da EMPAER não possuem. 
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Dessa forma, a EMPAER no município de Nova Olímpia tem uma relação de parceria 

com outras entidades governamentais, como a SEDER e a CONAB (quando esta ainda 

operava no município), e também com organizações privadas, como a Cooperativa de Crédito 

Sicredi e profissionais independentes. Uma ação resultante da parceria da EMPAER e da 

SEDER, contando ainda com o suporte técnico de um agrônomo contratado pelo poder 

público local, foi realizada no ano de 2019. Essa ação consistiu em incentivar a produção de 

melancias para serem comercializadas no comércio de Nova Olímpia (MT) e região. 

A atuação da EMPAER em relação aos agricultores familiares ocorre por meio da 

promoção de ações e incentivos à hortifruticultura e outros produtos, além de oferecer 

capacitação e apoio técnico. Por exemplo, a extensionista entrevistada mencionou que seriam 

realizadas duas oficinas ainda em 2022: "Patch Aplique" e "Pratos Saudáveis". Além dessas 

oficinas, há um grupo de 4 artesãs assentadas que são incentivadas pela EMPAER a levar 

seus produtos para a feira, a fim de divulgar e valorizar seu trabalho. 

Nesse sentido, outra ação realizada pela EMPAER foi a 1ª Feira de Artesanato das 

Agricultoras Familiares, chamada de "Artesanato Salva Vidas". Essa ação ocorreu em 2021, 

por meio de uma parceria com um grupo de autoajuda denominado "Grupo de Mulheres 

Sonho do Campo" e recebeu o apoio de organizações municipais, como a Prefeitura 

Municipal, o Instituto Florescer, a Câmara Municipal, o Banco Sicredi, além dos grupos de 

mulheres "Empoderadas", "Margaridas" e "Mulheres Ativas". A extensionista considerou a 

ação um sucesso e mencionou que a motivação principal para sua realização foi a percepção 

de que as agricultoras precisavam de maior atenção devido à incidência de depressão entre 

elas. Assim, foi criada uma oportunidade para que pudessem trocar experiências e interesses 

por meio de atividades rentáveis, como crochê e pintura em tecido. 

O Secretário de Agricultura do município explica que a SEDER realiza ações voltadas 

aos agricultores em parceria com a EMPAER, mas que cada entidade possui suas próprias 

ações individuais, citando a reforma na estrutura da feira realizada no ano de 2019, que incluiu 

a recuperação, manutenção e uma nova pintura de toda a estrutura dos dois barracões. Essa 

ação fez parte do pacote de melhorias e reformas dos prédios públicos inseridos no plano de 

governo vigente. 

A relação da EMPAER com os agricultores familiares se dá exclusivamente por meio 

de visitas às propriedades, pois raramente há a presença de representantes da entidade na 

Feira Municipal. A proximidade da SEDER com os agricultores que comercializam na feira 

também é limitada, visto que suas ações se voltam unicamente para a manutenção da 

estrutura. A feira não possui arrecadação suficiente para pagar funcionários e outros gastos, 

explica o secretário, o que acaba sendo responsabilidade da prefeitura. 
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5. Considerações Finais 

 A agricultura familiar desempenha um papel crucial no contexto brasileiro, em termos 

de produção de alimentos e desenvolvimento socioeconômico das regiões rurais. Nesse 

sentido, a análise das políticas públicas direcionadas a esse setor ganha relevância ao 

identificar os desafios existentes e avaliar a efetividade das estratégias adotadas. 

A pesquisa revelou que os agricultores feirantes  possuem um conhecimento limitado 

em relação às políticas públicas voltadas à eles, o que pode ser atribuído, em parte, à baixa 

escolaridade predominante. Assim, investimentos na área da educação são essenciais para 

a promoção de capacitação desses agricultores e garantia de sua permanência no campo, 

assim como a continuidade de suas atividades. 

Um entrave para o acesso às políticas públicas destinadas aos produtores rurais é a 

baixa divulgação, que deveria ser prioritária nos órgãos públicos responsáveis. No entanto, 

com recursos limitados e falta de pessoal especializado, ainda que estabeleçam uma relação 

próxima com os agricultores, o atendimento às propriedades fica comprometido. 

Além da divulgação, o apoio do poder público aos agricultores pode se dar de diversas 

formas, como o estímulo ao consumo de produtos locais, por meio de campanhas de 

marketing e promoção da feira municipal em rádios e outros meios de comunicação. Além 

disso, o apoio logístico, como o transporte dos feirantes e de seus produtos, pode facilitar a 

participação desses agricultores em feiras e mercados. 

A capacitação e o aprimoramento do conhecimento dos agricultores em novas técnicas 

de produção também desempenham um papel fundamental no fortalecimento da agricultura 

familiar. A oferta de cursos, treinamentos e assistência técnica especializada pode contribuir 

para a melhoria da produtividade, da qualidade dos produtos e da sustentabilidade das 

práticas agrícolas adotadas. Além disso, promover a troca de experiências e conhecimentos 

entre os agricultores, por meio de oficinas e grupos de discussão, pode estimular a inovação 

e o desenvolvimento conjunto. 

Ademais, é fundamental ressaltar que o fomento às atividades de produção rural não 

beneficia apenas os agricultores familiares, mas toda a sociedade. Ao promover a 

permanência dos agricultores em suas propriedades, são garantidos a qualidade e a 

segurança alimentar da população, além de serem cumpridas as legislações ambientais e ser 

reduzido o êxodo rural. Além disso, a comercialização dos produtos agrícolas gera emprego 

e renda, impulsionando a economia local e contribuindo para a construção de comunidades 

mais sustentáveis e prósperas. 

Em suma, é necessário fortalecer as políticas públicas direcionadas à agricultura 

familiar, investindo na educação, na divulgação efetiva das políticas e no suporte técnico aos 
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agricultores. Somente dessa forma será possível potencializar o impacto positivo desse setor, 

promovendo o desenvolvimento rural, a segurança alimentar e a sustentabilidade ambiental, 

ao mesmo tempo em que se valoriza o trabalho e o conhecimento dos agricultores familiares. 
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